
Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

Influência dos traços de personalidade sombrios no julgamento de materialidade do 
auditor no mercado brasileiro 

 
LORENA COSTA DE OLIVEIRA ARAUJO 

Universidade Estadual do Ceará 
PAOLO GIUSEPPE LIMA DE ARAUJO 

Universidade Estadual do Ceará 
 

Resumo 
Este estudo tem como objetivo analisar a influência dos traços de personalidade sombrios no 
julgamento da materialidade do auditor no mercado brasileiro. Realizou-se um estudo do tipo 
survey, com abordagem quantitativa, baseado em 226 respostas de auditores externos 
recrutados via LinkedIn®, analisadas por meio da modelagem de equações estruturais por 
mínimos quadrados parciais (PLS-SEM). Evidências empíricas dão indícios que os traços de 
personalidade sombrios, maquiavelismo, narcisismo e psicopatia apresentam influência 
estatisticamente significativa sobre o julgamento de materialidade, ao passo que o sadismo não 
apresentou influência significativa. Esse padrão é coerente com a premissa de que julgamentos 
podem ser influenciados por disposições orientadas ao autointeresse, manipulação, 
autopromoção e menor sensibilidade às consequências para terceiros, características que tornam 
o julgamento mais suscetível a racionalizações e a escolhas instrumentalizadas no processo de 
planejamento. Este estudo contribui para a literatura ao permitir o avanço da discussão de 
aspectos comportamentais, através da análise da relação entre os traços de personalidade 
sombrios e o julgamento de materialidade dos auditores. Além de auxiliar as firmas de auditoria 
e órgãos reguladores a identificar o viés cognitivo do auditor e criar mecanismos de controle, 
que aprimorem o processo de julgamento, com vistas a mitigar riscos decorrentes de decisões 
instrumentalizadas. Para reguladores e entidades de classe, os achados reforçam a relevância de 
políticas e salvaguardas que promovam integridade e qualidade na aplicação do julgamento, 
contribuindo para maior confiabilidade do reporte financeiro. 
 
Palavras chaves: Traços de personalidade sombrios, Materialidade, Julgamento do auditor.  
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A materialidade ocupa posição central no processo da auditoria independente, uma vez 
que orienta o planejamento dos trabalhos, a extensão dos procedimentos de auditoria e a 
avaliação de distorções identificadas, influenciando a base para a formação da opinião do 
auditor (Conselho Federal de Contabilidade, 2016). Em termos operacionais, a definição de 
materialidade envolve julgamento profissional e requer considerar o contexto da entidade, o 
risco e a natureza das informações, o que tende a produzir variação entre profissionais (Messier 
et al., 2005; Quick et al., 2023). Em essência, a materialidade estabelece o limiar a partir do 
qual uma distorção ou omissão passa a ter potencial de influenciar decisões econômicas dos 
usuários das demonstrações contábeis (Dwyer, Brennan, & Kirwan, 2022). Destarte, a definição 
da materialidade tem implicações mensuráveis na condução do trabalho, associando 
materialidade mais alta a menor esforço e a desfechos ligados à confiabilidade do reporte, o que 
recoloca o julgamento de materialidade como decisão crítica para a qualidade da auditoria 
(Choudhary, Merkley, & Schipper 2019; Dwyer, Brennan, & Kirwan, 2022).  

Evidências internacionais recentes indicam heterogeneidade na prática da materialidade, 
especialmente quanto à escolha de benchmarks, como por exemplo, lucro antes de impostos, 
receita, ativos e percentuais aplicados (Dwyer, Brennan, & Kirwan, 2023; Elsayed, Elshandidy, 
& Ahmed, 2023). Em regimes que demandam maior transparência do relatório do auditor, a 
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materialidade passou a ser observável e divulgada nos relatórios de auditoria, viabilizando a 
pesquisa empírica sobre esse julgamento.  Desta forma, a literatura destaca que esse avanço 
regulatório e maior disponibilidade de dados renovaram o interesse em entender determinantes 
e implicações do julgamento da materialidade, mas ainda há lacunas relevantes na integração 
com explicações comportamentais centradas no indivíduo (Litlabø, Eilifsen, & Messier, 2025).  

Esse ponto conecta-se diretamente à agenda de pesquisa em julgamento e tomada de 
decisão, internacionalmente conhecida como judgment and decision-making, que examina a 
qualidade e os fatores que influenciam os julgamentos e decisões de indivíduos e grupos como 
gerentes, auditores, analistas financeiros, contadores que fazem julgamentos e decisões cruciais 
no exercício de suas profissões. Nelson e Tan (2005) afirmam que o JDM é um tipo de pesquisa 
que usa uma lente psicológica para entender o processo de julgamento e tomada de decisão. 
Dessa forma, para atender tal objetivo essa temática vem sendo investigada utilizando 
elementos da psicologia (Birnberg, Luft, & Shields, 2007), em que o julgamento e a tomada de 
decisão não é vista apenas sob a perspectiva da deliberação racional, mas também produto de 
processos cognitivos e disposições individuais (Tversky & Kahneman, 1974), exigindo uma 
atenção aos traços da personalidade do auditor para, assim, assimilar por completo todas as 
fases do processo (Birnberg, Luft, & Shields, 2007; Bonner, 2008).  

Os traços de personalidade sombrios têm recebido atenção crescente, em especial a 
constelação Dark Tetrad, que representam traços subclínicos de personalidade presentes na 
população de forma geral e compõe-se a partir de quatro traços de personalidade:  narcisismo, 
maquiavelismo, psicopatia e sadismo, associado a autopromoção, frieza emocional, 
duplicidade, agressividade e um caráter socialmente maléfico (Góis et al., 2024; Paulhus et al., 
2017; Rosequist & Kromka, 2024), sugerindo uma predisposição maior para comportamentos 
oportunistas, antiéticos, de manipulação de relatórios contábeis, gerenciamento de resultados, 
fraudes e autopromoção, o que pode prejudicar o seu julgamento e, consequentemente, a 
qualidade da auditoria (Javadi, Hosseini, Hemmati, & Shokri, 2024). 

No contexto de auditoria, tais disposições podem ser particularmente relevantes porque 
a materialidade funciona como alavanca do esforço (Conselho Federal de Contabilidade, 2016), 
limiares mais altos tendem a reduzir a extensão dos testes, alterar prioridades e ampliar o espaço 
para racionalizações ex post (Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022; Moore et al., 2006). 
Assim, auditores com maiores níveis de traços de personalidade sombrios podem estar mais 
inclinados a definir materialidades menos conservadoras (mais elevadas), ou a ajustar 
benchmarks e percentuais de modo funcional a interesses próprios, reduzir custo e tempo, 
minimizar conflitos, preservar o cliente ou evitar exposição (Araújo, 2022; O’Boyle et al., 2012; 
Moore et al., 2006), com potenciais efeitos adversos sobre a qualidade do julgamento e, em 
última instância, sobre a confiabilidade da informação reportada (Choudhary et al., 2019). 

Apesar de guias normativos e faixas usuais, a determinação envolve escolhas 
alternativas plausíveis (benchmark e percentual), o que aumenta a discricionariedade e abre 
espaço para vieses motivados e disposições individuais afetarem o ponto de corte (Araújo, 
2022). Essa discricionariedade cria espaço para vieses motivados, quando elevar o ponto de 
corte reduz esforço, retrabalho e atritos com a administração, auditores com disposições mais 
orientadas ao autointeresse e à autoproteção podem preferir decisões menos conservadoras. 

Desta forma, este artigo tem como objetivo analisar a influência dos traços de 
personalidade sombrios no julgamento da materialidade do auditor no mercado brasileiro. 
Adicionalmente, o estudo apresenta a análise descritiva do julgamento da materialidade e dos 
traços de personalidade dos auditores. 

O estudo dos fatores que influenciam o julgamento do auditor merece atenção no campo 
das ciências sociais, pois a auditoria independente exerce função central no funcionamento do 
mercado de capitais ao mitigar assimetrias informacionais e reduzir a incerteza percebida pelos 
usuários externos. Ao prover asseguração razoável sobre as demonstrações contábeis, o auditor 
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contribui para a credibilidade das informações divulgadas e, por consequência, para a disciplina 
de mercado e a alocação eficiente de recursos (Santos & Cunha, 2021). Nesse sentido, o estudo 
da qualidade do julgamento profissional do auditor e dos fatores que a influenciam são de 
grande relevância para a qualidade da informação contábil e fortalecimento do mercado de 
capitais.  

Ao integrar a literatura de julgamento de materialidade com a lente comportamental dos 
traços de personalidade sombrios, o estudo busca ampliar a compreensão dos determinantes 
individuais desse julgamento e oferecer evidências sobre uma decisão central que define o 
escopo efetivo da auditoria. 

Apesar da literatura de materialidade já documentar variações sistemáticas e 
consequências econômicas e comportamentais associadas ao nível de materialidade adotado 
(Choudhary et al., 2019; de Inés Antón et al., 2025; Dwyer et al., 2022; Wellmeyer et al., 2025), 
e de estudos comportamentais indicarem que traços de personalidade sombrios se relacionam a 
vieses no julgamento profissional (Araujo et al., 2025a, Araujo et al., 2025b, Paulhus et al., 
2017; Hobson et al., 2020), ainda há evidência limitada que conecte diretamente os traços de 
personalidade sombrios às escolhas específicas de materialidade feitas pelo auditor. Em 
particular, permanece pouco explorado se esses traços predizem o nível de materialidade, a 
seleção de benchmarks e percentuais e, por consequência, a tolerância a distorções e a 
insistência por ajustes. Essa lacuna restringe a compreensão dos determinantes individuais de 
um julgamento que estrutura o escopo da auditoria e pode afetar a confiabilidade do reporte 
financeiro. 

A contribuição deste estudo decorre de tratar a materialidade como um julgamento 
profissional observável e potencialmente sensível a determinantes individuais. Embora a 
literatura documente heterogeneidade e consequências associadas ao nível de materialidade, 
permanece limitada a evidência que conecte diretamente traços de personalidade sombrios a 
escolhas específicas do processo de materialidade. Ao focalizar duas decisões centrais na 
prática — (i) a seleção do benchmark e (ii) a definição do percentual aplicado, que 
conjuntamente determinam o ponto de corte monetário utilizado no planejamento, o estudo 
amplia a compreensão comportamental de como auditores podem divergir em decisões 
tecnicamente defensáveis. Do ponto de vista prático, os achados oferecem subsídios para firmas 
e reguladores aprimorarem salvaguardas de qualidade, como critérios de revisão e supervisão 
do julgamento de materialidade, treinamento voltado a vieses e reforço de documentação do 
racional de benchmark e percentual, reduzindo variação indevida em uma decisão que estrutura 
o escopo da auditoria. 

 
2. REVISÃO DE LITERATURA E HIPÓTESES DA PESQUISA  
 

O julgamento e a tomada de decisão, internacionalmente denominado Judgment and 
Decision Making (JDM), constitui um subcampo da contabilidade comportamental, cujas 
pesquisas buscam compreender como indivíduos e grupos formulam julgamentos e escolhem 
cursos de ação em contextos profissionais, especialmente quando há incerteza, limitações de 
informação e pressão temporal (Trotman, Tan, & Ang, 2011).  

No campo da auditoria, o julgamento de materialidade, disciplinado principalmente pela 
NBC TA 320 (Conselho Federal de Contabilidade, 2016), exige que o auditor defina um nível 
de materialidade para as demonstrações contábeis como um todo e, quando necessário, 
materialidade para itens específicos, além de estabelecer a materialidade de execução para 
orientar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos (DeZoort et al., 2006; Houghton, 
Jubb, & Kend, 2011; Baldauf, Steckeli, & Steller, 2015). Na operacionalização desse 
julgamento, duas decisões assumem papel central e observável: a escolha do benchmark de 
referência e a definição do percentual aplicado sobre esse benchmark. Essas escolhas 
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determinam o ponto de corte numérico que baliza o planejamento e afeta diretamente o escopo 
do trabalho, o volume de testes e o tratamento de distorções identificadas, tornando a 
materialidade um caso exemplar de JDM em auditoria (Messier et al., 2005; Quick et al., 2023). 

A escolha do benchmark consiste em definir qual base melhor representa o desempenho 
ou a posição financeira considerada relevante pelos usuários no contexto da entidade. Auditores 
podem ancorar a materialidade em lucro antes dos tributos, receita, ativos totais ou outras 
grandezas, e essa seleção afeta diretamente o limiar obtido, pois diferentes benchmarks podem 
produzir valores substancialmente distintos para a mesma empresa. Evidências recentes 
apontam heterogeneidade na seleção de benchmarks, inclusive entre países e ambientes de 
reporte, indicando que a decisão incorpora julgamentos sobre estabilidade do indicador, 
volatilidade do lucro, natureza do negócio e sensibilidade dos usuários a determinadas métricas 
(Dwyer et al., 2023; Elsayed et al., 2023).  

A definição do percentual aplicado ao benchmark traduz o grau de conservadorismo do 
auditor e determina o ponto de corte numérico, mesmo pequenas variações, mantendo a base 
constante, alteram o limiar final e, por consequência, o esforço requerido e a probabilidade de 
exigir ajustes. Evidências indicam que percentuais mais baixos reduzem a materialidade e 
tendem a ampliar a extensão de análises e testes substantivos, enquanto percentuais mais altos 
elevam a materialidade e se associam a menor esforço, com implicações para a tolerância a 
distorções dentro de faixas usualmente aceitas (Houghton et al., 2011; Choudhary et al., 2019; 
Dwyer et al., 2022). Além disso, estudos sugerem que a escolha do percentual responde a 
percepções de risco e responsabilidade do auditor, indicando padrões de comportamento 
conservador no julgamento (Baldauf et al., 2015; DeZoort et al., 2006). 

Nesse ponto, o componente humano do julgamento ganha relevância uma vez que os 
traços da personalidade, são os principais promotores na determinação do comportamento dos 
auditores. Como o traço de personalidade é intrínseco a um indivíduo (D’Souza & Lima, 2019) 
e tende a anteceder o comportamento (Lotfi, Muktar, Ologbo, & Chiedu, 2016), pode 
influenciar o julgamento do auditor.  

Evidências recentes reforçam a relevância da Dark Tetrad como lente comportamental 
para compreender decisões profissionais e seus potenciais vieses, destacando que esses traços 
se associam a julgamentos orientados a autointeresse, menor sensibilidade a consequências para 
terceiros e maior tolerância a condutas oportunistas em contextos organizacionais (Hobson et 
al., 2020; Rosequist, & Kromka, 2024). 

A constelação Dark Tetrad é formada pelos traços de personalidade narcisismo, 
maquiavelismo, psicopatia e sadismo, representam traços subclínicos associados a 
autopromoção, frieza emocional, duplicidade, agressividade e caráter socialmente maléfico, 
com potencial de elevar predisposições a condutas oportunistas e antiéticas (Góis et al., 2024; 
Paulhus et al., 2017; Paulhus & Williams, 2002; Jones & Paulhus, 2014; Paulhus, 2014).  

De forma individual, o narcisismo é caracterizado por grandiosidade, necessidade de 
admiração e baixa empatia (D’Souza et al., 2018; Paulhus & Williams, 2002). No contexto 
organizacional, associa-se a decisões ousadas, carisma e inovação, mas também a maior 
propensão a condutas antiéticas, como manipulação de reportes, fraudes e evasão fiscal 
(Campbell et al., 2011; Olsen & Stekelberg, 2016). 

A psicopatia envolve baixa afetividade, ausência de remorso, mentira patológica e 
egocentrismo (Jones & Paulhus, 2014). Indivíduos com esse traço podem ocupar posições 
elevadas e manipular situações em benefício próprio, embora frequentemente apresentem 
carisma, criatividade e habilidade de comunicação (D’Souza & Lima, 2015). 

O maquiavelismo se expressa por cinismo, desapego emocional, foco em autobenefício, 
poder e manipulação, com orientação tática e estratégica (Jones & Paulhus, 2014). Apesar do 
viés instrumental, esses indivíduos tendem a ser adaptáveis e cooperar quando isso lhes traz 
vantagem (D’Souza & Lima, 2015). 

https://www.researchgate.net/profile/Chiemeke_Chiedu
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O sadismo refere-se à tendência de infligir dor e exercer crueldade para afirmar poder e 
obter prazer (Paulhus, 2014). No cotidiano, manifesta-se por agressividade, impulsividade, 
insensibilidade e disposição para controlar ou prejudicar outros, inclusive emocionalmente 
(Paulhus, 2014; Trémolière & Djeriouat, 2016). 

No contexto da auditoria, o narcisismo pode influenciar o julgamento de materialidade 
por envolver necessidade de admiração, autopromoção e proteção da própria imagem (D’Souza 
et al., 2018; Paulhus & Williams, 2002). Em decisões discricionárias, como a escolha do 
benchmark e do percentual, auditores com esse traço tendem a preferir opções que preservem 
status e reduzam exposição a críticas, em linha com a lógica de manutenção reputacional e 
condutas oportunistas em ambientes organizacionais (Olsen & Stekelberg, 2016). Na prática, 
isso pode se refletir em materialidade mais alta, quando elevar o ponto de corte reduz atrito e 
retrabalho. Como a materialidade estrutura escopo e esforço, o julgamento pode incorporar 
conveniência e posicionamento profissional além de critérios técnicos (Houghton et al., 2011; 
Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022). 

Na psicopatia, a influência decorre de frieza afetiva, ausência de remorso e 
egocentrismo, traços associados a decisões instrumentais e baixa sensibilidade às 
consequências para terceiros (Jones & Paulhus, 2014). Em auditoria, isso torna plausível maior 
tolerância a escolhas que reduzam esforço, inclusive pela capacidade de manejar impressões e 
encobrir comportamentos prejudiciais em ambientes organizacionais (D’Souza & Lima, 2015), 
favorecendo a calibração de benchmark e percentual quando há alternativas tecnicamente 
defensáveis. Como materialidades mais altas se associam a menor esforço e têm implicações 
para a confiabilidade do reporte, perfis com menor inibição moral tendem a explorar essa 
discricionariedade (Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022). 

No maquiavelismo, o efeito tende a ocorrer por planejamento estratégico, manipulação 
e foco em autobenefício, com desapego emocional e cinismo (Jones & Paulhus, 2014). Assim, 
o auditor pode calibrar benchmark e percentual de forma tática, considerando governança, 
tolerância do cliente e pressões de prazo, para reduzir custos e preservar o relacionamento 
(D’Souza & Lima, 2015). Na prática, isso pode levar à escolha do benchmark mais conveniente 
e do percentual mais favorável dentro de faixas aceitas, mantendo aparência de conformidade 
enquanto eleva o ponto de corte e reduz insistência por ajustes. Esse padrão é consistente com 
conflitos de interesse e vieses motivados (Moore et al., 2006). 

O sadismo se associa à dominância e à disposição para causar desconforto a outros, com 
baixa sensibilidade às consequências interpessoais (Paulhus, 2014; Trémolière & Djeriouat, 
2016). No contexto da auditoria, essa orientação pode se traduzir em decisões mais 
instrumentais e centradas no próprio objetivo, em que o julgamento profissional é usado para 
preservar poder, minimizar atritos e reduzir custos de execução do trabalho. Como a 
materialidade opera como alavanca do esforço, auditores com maior tendência sádica podem 
preferir calibrar benchmark e percentual de modo a elevar o ponto de corte e ampliar a tolerância 
a distorções, reduzindo a extensão de testes e o nível de contestação com a administração. 
Assim, embora o sadismo envolva antagonismo interpessoal, no domínio técnico-discricionário 
da materialidade o traço tende a se manifestar como uso instrumental do julgamento para 
eficiência e conveniência, resultando em materialidade menos conservadora (Choudhary et al., 
2019; Dwyer et al., 2022; Paulhus, 2014). 

Em conjunto, esses traços ajudam a explicar por que auditores podem divergir na 
escolha de benchmark e percentual mesmo sob normas e faixas de referência semelhantes: o 
narcisismo se associa à autopromoção e à proteção de imagem; a psicopatia, à baixa empatia e 
à decisão instrumental; o maquiavelismo, ao cálculo estratégico e à manipulação; e o sadismo, 
à dominância e ao controle (Paulhus & Williams, 2002; Jones & Paulhus, 2014; Paulhus, 2014). 
Como a materialidade define o ponto de corte que orienta escopo, esforço e tratamento de 
distorções, esses traços podem deslocar o julgamento de critérios centrados no usuário para 
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critérios guiados por preferências individuais e incentivos situacionais (Houghton, Jubb, & 
Kend, 2011; Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022).  

Dada essa discricionariedade, espera-se que níveis mais elevados de traços de 
personalidade sombrios se associem a julgamentos menos conservadores, refletidos em 
materialidade monetária mais elevada, uma vez que elevar o ponto de corte tende a reduzir o 
escopo de testes e o esforço de auditoria. 

Dessa forma, auditores com níveis mais elevados de traços de personalidade sombrios 
tendem a adotar julgamentos menos conservadores de materialidade, refletidos em maior 
materialidade monetária. Esse comportamento pode ocorrer pela seleção de benchmarks e 
percentuais que elevam o ponto de corte, reduzindo o escopo esperado de testes e, 
consequentemente, o esforço de auditoria, ao mesmo tempo em que aumenta a tolerância a 
distorções não ajustadas (Moore et al., 2006; Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022; 
Paulhus et al., 2017). Com base nessa lógica, formulam-se as hipóteses da pesquisa: 

 
H1: O narcisismo influencia positivamente o julgamento de materialidade do auditor. 
H2: O maquiavelismo influencia positivamente o julgamento de materialidade do auditor. 
H3: A psicopatia influencia positivamente o julgamento de materialidade do auditor. 
H4: O sadismo influencia positivamente o julgamento de materialidade do auditor. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 
Para atingir o objetivo da pesquisa, adotou-se uma abordagem dedutiva, ancorada na 

perspectiva teórica positiva, com delineamento do tipo survey. 
Os sujeitos do estudo são auditores externos. A população foi definida como usuários do 

LinkedIn® que se autodeclaram na função de auditor externo. Para estimar o tamanho populacional 
e estruturar a base de contato, realizou-se uma busca na plataforma utilizando os termos: ("auditor 
externo" OR "auditor independente" OR "external auditor" OR "independent auditor" OR "audit 
associate" OR "senior auditor" OR "audit manager") AND (auditoria OR audit), com aplicação do 
filtro de região “Brasil”. Esse procedimento resultou em uma lista inicial de 1.375 perfis 
identificados no buscador do LinkedIn® em março de 2025. 

A amostra foi definida por acessibilidade e obtida por meio de convites enviados via 
LinkedIn®. Após a identificação dos perfis, verificou-se que 1.043 usuários mantinham contas 
ativas no período de coleta, permitindo o envio de convites de conexão. Dentre esses, 626 aceitaram 
o convite e receberam o link de acesso ao questionário 
(https://docs.google.com/document/d/1HsyhAudFwBpk2581ynD7NhjzXVm6b7xq/edit?usp=driv
e_link&ouid=103908428207768454340&rtpof=true&sd=true). Para elevar a taxa de resposta, 
foram enviados dois lembretes adicionais aos usuários contatados. 

A participação foi restrita a profissionais com atuação em auditoria externa (auditoria 
independente). Para assegurar a elegibilidade, o questionário incluiu perguntas-filtro sobre: (i) 
atuação atual em auditoria externa; (ii) tipo de organização (firma de auditoria independente) e (iii) 
cargo/posição.. Respostas inconsistentes com os critérios de elegibilidade foram excluídas da base 
analítica. 

Ao final, foram obtidas 236 respostas. Após a exclusão de 10 questionários com 
preenchimento incompleto, a amostra final foi composta por 226 respondentes. 

A Tabela 1 apresenta resumo das variáveis da pesquisa, sua operacionalização e bases 
teóricas.  

 
Tabela1 
Variáveis da pesquisa, operacionalização e bases teóricas 

Variável Operacionalização Base teórica 
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Julgamento de 
materialidade 

Caso adaptado de Asare (1989) e Dezoort, Harrison e 
Taylor (2006), em que os auditores devem fazer 
julgamentos de Materialidade 

Dezoort et al. (2006) e Asare 
(1989). 

Traços de 
personalidade 
sombrios  

Narcisismo (NAC), maquiavelismo (MAQ) e 
psicopatia (PSI) são medidos por 27 afirmações de 
Jones e Paulhus (2014). O sadismo (SAD) foi 
avaliado por meio de 9 afirmações de Plouffe, 
Saklofske e Smith(2016). 

Jones e Paulhus (2014) e 
Plouffe et al. (2016) 

Gênero Variável Dummy, 1 se for masculino e 0 para 
feminino. 

Araujo et al. (2025b), Corrêa 
e Lavarda (2022), Santos e 
Cunha (2021). 

Idade Diferença entre o ano t e o ano de nascimento. Araujo et al. (2025b), D’Souza 
et al. (2018),  

Escolaridade 1 Graduação, 2– - Especialização / MBA, – - 
Mestrado e – - Doutorado. 

Araujo et al. (2025b) e Corrêa 
e Lavarda (2022). 

Firma de auditoria Variável Dummy, 1 se firma de auditoria Big Four e 
0 para firma Não Big Four. 

Corrêa e Lavarda (2022) e 
Santos e Cunha (2021). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
A seguir são descritas as formas de mensuração de cada variável adotada no estudo. 

 
• Julgamento de auditoria 

O caso utilizado neste estudo é uma adaptação do protocolo experimental utilizado nos 
trabalhos de Asare (1989) e Dezoort et al. (2006), onde os auditores devem ler o contexto e as 
informações das empresas obtidas durante a realização do planejamento da auditoria e efetuar o 
julgamento da materialidade.  

Para mensurar o julgamento de materialidade, os respondentes analisaram um caso 
hipotético (Cia ABC) contendo informações do contexto de auditoria, ambiente de controle interno 
e demonstrações contábeis. Em seguida, realizaram uma escolha dicotômica e sequencial: (i) 
seleção do benchmark primário para a materialidade do planejamento entre cinco alternativas (ativo 
total, patrimônio líquido, lucro bruto, receita líquida e lucro antes dos impostos) e (ii) seleção do 
percentual a aplicar, escolhendo entre o menor ou o maior percentual da faixa associada ao 
benchmark escolhido. A partir dessas escolhas, o desfecho principal foi operacionalizado como o 
valor de materialidade calculado em moeda corrente (MAT R$), definido como o produto entre o 
valor do benchmark (em R$) e o percentual selecionado, conforme instrução do instrumento 
(Materialidade (R$) = Valor do benchmark (R$) × Percentual escolhido). 

 
Tabela 2 
Julgamento de materialidade 

Benchmarks Valor (R$) Percentual 
Ativo 2.560.000 0,25% a 0,5% 
Patrimônio líquido 369.000 1% a 3% 
Lucro bruto 1.419.000 1% a 2% 
Receita líquida  2.231.400 0,5% a 1% 
Lucro antes dos impostos 546.100 5% a 10% 

Fonte: Choudhary, Merkley e Schipper (2019) e Dwyer et al. (2022) 
 

• Traços de personalidade sombrios 
Os traços de personalidade sombrios usam como medida o questionário da Dark triad 

com 27 itens (Jones & Paulhus, 2014) e avaliação da personalidade sádica com 9 itens (Plouffe 
et al., 2016). Os participantes indicam sua concordância em uma escala de 10 pontos (0 = 
Discordo totalmente; 10 = Concordo totalmente) com declarações que refletem os traços de 
personalidade sombrios e é medido pela média das respostas dos participantes.  

 
• Variáveis de controle 
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As variáveis de controle incluem gênero, idade, escolaridade e tipo de firmas de 
auditoria. Além disso, essas variáveis são consideradas antecedentes que afetam o processo de 
julgamento, como sugerido por Araujo et al. (2025b); Corrêa (2021), Santos e Cunha (2021). e 
assim, diferenças no processo de julgamento podem ser comparadas entre os grupos para essas 
variáveis. 

Em relação as técnicas estatísticas, inicialmente, o estudo realiza estatística descritiva 
dos traços de personalidade dos auditores (média, mínimo, máximo e desvio padrão).  

Para alcançar o objetivo geral do estudo utiliza-se a Modelagem de Equações Estruturais 
por Mínimos Quadrados Parciais – PLS (SEM), seguindo as diretrizes de Hair, Anderson, 
Tatham e Black (2005) para testar a hipótese da pesquisa. Adotou-se bootstrapping com 5.000 
reamostragens para estimar significância dos caminhos e intervalos de confiança de 95%. 

A opção pelo PLS-SEM justifica-se por seu foco em predição e por ser adequado a 
modelos com múltiplos construtos e indicadores, estimados simultaneamente, além de 
apresentar desempenho robusto em contextos em que não se assume normalidade multivariada 
dos dados. Ademais, o objetivo do estudo é explicar a variação do desfecho (MAT R$) a partir 
de antecedentes comportamentais e controles, o que é coerente com a orientação preditiva do 
PLS-SEM. 

Realizou-se a validação do modelo de mensuração considerando a natureza dos 
construtos. Os traços de personalidade (MAQ, NAC, PSIC, SAD) foram especificados como 
construtos refletivos e avaliados por confiabilidade interna (alfa de Cronbach e confiabilidade 
composta). A validade convergente foi examinada pela variância média extraída (AVE) e a 
validade discriminante pelo critério de Fornell–Larcker. O julgamento de materialidade não foi 
modelado como construto latente. Foi tratado como desfecho observável e operacionalizado 
pelo valor de materialidade calculado a partir do caso Cia ABC, obtido pela aplicação do 
percentual selecionado ao benchmark escolhido, conforme instrução do instrumento. 

As variáveis de controle (gênero, idade, escolaridade e tipo de firma) foram tratadas 
como variáveis observáveis e inseridas como antecedentes adicionais no modelo estrutural, 
permitindo avaliar a associação incremental dos traços de personalidade sobre o desfecho. 

Em seguida, é construído um modelo de mensuração geral com todas as variáveis 
latentes e todas as variáveis observadas. Nessa etapa, analisa-se o ajuste geral do modelo.  
 
4. ANÁLISE DE RESULTADO 

 
4.1 Estatística descritiva 
 

A Tabela 3 apresenta o perfil dos respondentes com suas características, referentes ao 
gênero, idade, escolaridade, tipo de firma de auditoria, região e especialização de auditoria.  

 
Tabela 3 
Perfil dos respondentes 

Variáveis Categorias Frequência Percentual (%) 

Gênero Feminino 84 37% 
Masculino 142 63% 

Idade 
20 – 30 68 30% 
31 – 40 96 42% 
Acima de 41 62 27% 

Escolaridade 

Graduação 129 57% 
Especialização/MBA 73 32% 
Mestrado 21 9% 
Doutorado 3 1% 

Firma de auditoria Big4 121 54% 

https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/RAUSP-02-2022-0064/full/html#ref028
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/RAUSP-02-2022-0064/full/html#ref028
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Não Big4 105 46% 

Cargo 

Sênior 42 19% 
Supervisor 47 21% 
Gerente 65 29% 
Diretor 44 19% 
Sócio 28 12% 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
 

No tocante ao perfil sociodemográfico, observa-se predominância masculina entre os 
respondentes: 63% são homens e 37% mulheres, o que sugere maior participação masculina na 
amostra de auditores externos recrutados via LinkedIn®. Em relação à idade, a maior 
concentração está na faixa de 31 a 40 anos (42%), seguida por 20 a 30 anos (30%) e acima de 
41 anos (27%), indicando um perfil majoritariamente composto por profissionais em fase 
intermediária de carreira. 

Quanto à escolaridade, 57% dos participantes possuem graduação e 32% 
especialização/MBA. A proporção de respondentes com titulação stricto sensu é reduzida, com 
9% mestres e 1% doutores, evidenciando baixa representatividade de formação acadêmica 
avançada na amostra. No que se refere ao vínculo profissional, 54% atuam em firmas Big4 e 
46% em firmas não Big4, indicando relativa heterogeneidade quanto ao porte e ao tipo de firma 
de auditoria. 

Em relação aos cargos, a distribuição revela maior participação de profissionais em 
posições de gestão e liderança: gerentes representam 29% e supervisores 21% da amostra. Esse 
perfil sinaliza predominância de respondentes com maior senioridade, com participação 
expressiva em níveis decisórios dentro das firmas de auditoria. 

A Tabela 4 apresenta a estatística descritiva das variáveis da pesquisa, apresentando 
média, mínimo, máximo e desvio padrão. 
 
Tabela 4 
Estatística descritiva  

Traços de personalidade Média Mínimo Máximo Desvio-padrão 
Maquiavelismo 7,078  4,556  9,889  1,439  
Narcisismo 6,330  3,349  9,578  1,624  
Psicopatia 4,509 2,547 7,889 1,392 
Sadismo 2,128  1,000  5,111  1,093  
Julgamento de Materialidade 17.152 3.690 54.610 14.225 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
 

Em relação aos resultados dispostos na Tabela 4, demonstra-se que os auditores 
participantes da amostra evidenciaram o maquiavelismo como o traço de personalidade sombrio 
predominante, apresentando média de 7,078 e máximo de 9,889. Indivíduos com fortes traços 
de maquiavelismo são manipuladores, focados em ganhos pessoais, estratégicos e dispostos a 
usar táticas gerenciais para alcançar seus próprios objetivos (Jones & Paulhus, 2014). 

Em seguida, tem-se o narcisismo, em que se identificou média de 6,330 e máximo de 
9,578. Indivíduos com traços narcisistas exibem grandiosidade, necessidade de admiração, falta 
de empatia e um foco exagerado em autoestima, vaidade e egoísmo (D’Souza et al., 2018). Esse 
resultado está em consonância com os achados de Marçal e Alberton (2020), os quais 
identificaram que maquiavelismo e narcisismo são os traços mais presentes nos auditores. 

Em contrapartida, o sadismo teve a menor representatividade, apresentando média de 
2,128 e máximo de 5,111. Esse resultado está em linha com o trabalho de Góis et al. (2020), 
que identificaram uma baixa predominância de sadismo entre os auditores. 
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O Julgamento de Materialidade apresentou média de 17.152, com valores variando de 
3.690 (mínimo) a 54.610 (máximo), e desvio-padrão de 14.225. Esses resultados indicam 
elevada dispersão das respostas em torno da média, sugerindo heterogeneidade significativa 
entre os auditores quanto ao nível de materialidade julgado. A amplitude entre o menor e o 
maior valor reforça a presença de diferenças expressivas no julgamento, o que pode refletir 
variações na avaliação de risco, no grau de conservadorismo profissional e/ou em características 
individuais dos respondentes. 

A Tabela 5 demonstra a frequência do julgamento relacionados à materialidade (base de 
cálculo e percentual). 
 
Tabela 5 
Frequência descritiva do Julgamento de materialidade 

Materialidade Categorias Frequência Percentual (%) 

Benchmark 

Ativo 43 19% 
Patrimônio líquido 12 5% 
Lucro bruto 29 13% 
Receita líquida 106 47% 
Lucro antes dos impostos 36 16% 

Percentual 
Maior percentual 53 23% 
Menor Percentual 173 77% 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
 

Analisando os resultados da Tabela 5, que apresenta a frequência descritiva do 
julgamento de materialidade, verifica-se que, em relação ao benchmark selecionado, a receita 
líquida foi a alternativa mais escolhida pelos respondentes (47%; n = 106), seguida pelo ativo 
total (19%; n = 43) e pelo lucro antes dos impostos (16%; n = 36). O lucro bruto foi selecionado 
por 13% (n = 29) e o patrimônio líquido apresentou a menor frequência de escolha (5%; n = 
12). Esses resultados indicam que, para o caso proposto (Cia ABC), os auditores tendem a 
privilegiar bases associadas à dimensão operacional e ao porte (especialmente receita) e, em 
menor grau, uma base patrimonial mais ampla (ativo), em detrimento de referências mais 
sensíveis a variações de desempenho ou estrutura de capital. 

Em contrapartida, o baixo uso do patrimônio líquido (5%) sugere que, no julgamento 
dos auditores, essa referência não representa adequadamente a magnitude numérica relevante 
para determinação da materialidade no contexto do caso analisado. De forma semelhante, 
embora o lucro antes dos impostos seja frequentemente citado como benchmark usual para 
entidades com fins lucrativos, sua escolha foi minoritária (16%), o que reforça a percepção de 
menor adequação quando a lucratividade é instável ou pouco informativa no período avaliado. 

Ressalta-se que o julgamento de materialidade depende de discricionariedade 
profissional, uma vez que não há diretrizes completamente padronizadas para a escolha do 
benchmark e do percentual aplicável. Nesse sentido, a NBC TA 320 (Conselho Federal de 
Contabilidade, 2016) elenca referências comumente utilizadas e indica que o lucro antes dos 
impostos tende a ser recorrente em entidades com fins lucrativos, mas reconhece que, quando 
o resultado é volátil ou não representativo, outras bases podem ser mais apropriadas, como 
receita, lucro bruto, ativo e patrimônio líquido. No caso apresentado, a preferência pela receita 
líquida e pelo ativo é consistente com essa orientação normativa, sugerindo adequação de 
métricas mais estáveis e menos sensíveis a oscilações do resultado. 

Quanto ao percentual de materialidade, observa-se predominância expressiva da escolha 
do menor percentual (77%; n = 173), em comparação ao maior percentual (23%; n = 53). Esse 
padrão indica preferência por uma postura mais conservadora na definição do nível de 
materialidade. Em termos práticos, a adoção de percentuais menores reduz o valor monetário 
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da materialidade, ampliando o escopo dos testes substantivos e aumentando a probabilidade de 
identificação de distorções e deficiências a serem comunicadas, com potenciais impactos sobre 
extensão de procedimentos e esforço de auditoria (Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022). 

 
4.2 Validação do modelo de mensuração 

 
A avaliação do modelo de mensuração foi conduzida em consonância com a natureza 

dos construtos estimados. Os traços de personalidade sombrios (maquiavelismo, narcisismo, 
psicopatia e sadismo) foram operacionalizados como construtos refletivos, uma vez que seus 
indicadores são compreendidos como manifestações do atributo latente. Assim, a qualidade do 
modelo de mensuração foi examinada por meio de (i) consistência interna, avaliada pelo alfa 
de Cronbach e pela confiabilidade composta; (ii) validade convergente, verificada pela 
variância média extraída (AVE) e pela magnitude das cargas fatoriais dos indicadores; e (iii) 
validade discriminante, examinada pelo critério de Fornell–Larcker, assegurando que cada 
construto compartilha maior variância com seus próprios indicadores do que com outros 
construtos do modelo. 

 
Tabela 6 
Confiabilidade Composta, Alfa de Cronbach , AVE e Validade Discriminante. 

Descrição Nº 
itens 

Confiabilidade 
Composta 

Alfa de 
Cronbach AVE MAQ NAC PSIC SAD 

MAQ 9 0,92 0,93 0,68 0,822       
NAC 9 0,94 0,94 0,64 0,272 0,841     
PSI 9 0,95 0,96 0,71 0,119 0,247 0,861   
SAD 9 0,94 0,94 0,65 0,363 0,101 0,297 0,841 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
MAQ - Maquiavelismo, NAC - Narcisismo, PSI – Psicopatia e SAD – Sadismo. 
 

Os resultados demonstraram que as escalas utilizadas são confiáveis e válidas para 
medir os construtos teóricos abordados no estudo, apresentando valores de acordo com o 
preconizado pela literatura e que as raízes quadradas das AVEs foram maiores do que as 
correlações dos construtos, constatando-se que há validade discriminante nos dados analisados.  

Como checagem adicional de validade discriminante, estimou-se o HTMT (Heterotrait–
Monotrait ratio), verificando-se que os valores permaneceram abaixo do limiar recomendado 
na literatura, reforçando a adequação discriminante dos construtos. 

 
Tabela 7 
HTMT (Heterotrait–Monotrait ratio). 

Construtos MAQ NAC PSI SAD MAT 
MAQ  - 0,62 0,58 0,33 0,41 
NAC  - 0,55 0,29 0,37 
PSI   - 0,47 0,35 
SAD    - 0,22 
MAT     - 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
MAQ - Maquiavelismo, NAC - Narcisismo, PSI – Psicopatia e SAD – Sadismo. 
 
4.2 Avaliação da validade do modelo estrutural 
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Para avaliar possível viés de método comum, aplicou-se o teste de full collinearity, 
verificando-se os VIFs dos construtos. Todos os valores ficaram abaixo de 3,3, sugerindo que 
o viés de método comum é improvável (Kock, 2015). 

A relevância preditiva foi avaliada pelo critério de Stone–Geisser (blindfolding), 
obtendo-se Q² = 0,25 para o desfecho (MAT R$), indicando capacidade preditiva do modelo 
(Q² > 0). 

Em seguida procedeu-se à avaliação da significância e da relevância das relações, 
testando-se, assim, a teoria da pesquisa. A significância dos caminhos foi avaliada por 
bootstrapping com 5.000 reamostragens, adotando-se teste bicaudal com nível de significância 
de 5% e intervalos de confiança de 95% (Hair et al., 2005). 

Na interpretação do modelo estrutural exposto na Tabela 8, os coeficientes devem ser 
lidos como efeitos sobre o julgamento de materialidade operacionalizado como valor monetário 
(MAT R$) derivado do caso. Coeficientes positivos indicam associação com níveis mais 
elevados de materialidade (maior valor em R$), enquanto coeficientes negativos indicam 
associação com níveis mais baixos de materialidade (menor valor em R$).  

 
Tabela 8 
Resultados da Modelagem de Equações Estruturais 

Modelo estrutural – análise de 
caminho 

Coeficiente 
estrutural Erro-padrão T p-value R2 f2 

Maquiavelismo > Materialidade 0,485 0,033 12,38 0,000(*) 

0,586 

0,176 
Narcisismo > Materialidade 0,341 0,042 9,254 0,000(*) 0,156 
Psicopatia > Materialidade 0,306 0,036 7,456 0,018(**) 0,127 
Sadismo> Materialidade 0,003 0,118 0,327 0,754 0,019 
Gênero> Materialidade 0,294 0,052 4,648 0,002(**) 0,035 
Idade> Materialidade 0,069 0,045 1,026 0,182 0,004 
Escolaridade> Materialidade 0,084 0,049 1,413 0,129 0,006 
Firma de auditoria> Materialidade 0,325 0,061 5,027 0,000(*) 0,045 

(*) Significante ao nível de confiança de 1%; (**) Significante ao nível de confiança de 5%. 
Fonte: Resultados da pesquisa (2026). 
 

Em conjunto, o modelo explica 58,6% da variância do julgamento de materialidade (R² 
= 0,586), o que indica capacidade explicativa substantiva para um julgamento profissional com 
alta discricionariedade e heterogeneidade entre indivíduos. 

Em relação aos resultados apresentados na Tabela 8, observa-se que os traços de 
personalidade sombrios maquiavelismo, narcisismo e psicopatia exercem influência positiva e 
estatisticamente significativa sobre o julgamento de materialidade operacionalizado como 
desfecho observável (materialidade em R$) derivado do caso Cia ABC. Os coeficientes 
estruturais indicam efeitos positivos para maquiavelismo (0,485; p < 0,01), narcisismo (0,341; 
p < 0,01) e psicopatia (0,306; p < 0,05). O sadismo não apresentou efeito estatisticamente 
significante (0,003; p = 0,754). O modelo explica 58,6% da variância do julgamento de 
materialidade (R² = 0,586), com tamanhos de efeito moderados para maquiavelismo (f² = 
0,176), narcisismo (f² = 0,156) e psicopatia (f² = 0,127). 

Esses achados são consistentes com a fundamentação de que a materialidade estrutura 
o escopo e a extensão do trabalho e funciona como alavanca do esforço, pois desloca o ponto 
de corte que orienta a seleção de saldos, o volume de testes substantivos e o reporte de 
deficiências (Houghton et al., 2011). Evidências recentes mostram que níveis mais altos de 
materialidade se associam a menor esforço de auditoria, indicando que esse parâmetro possui 
implicações diretas para a execução dos procedimentos (Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 
2022). Nesse contexto, traços de personalidade sombrios tendem a influenciar o julgamento 
porque se associam a autointeresse, manipulação, autopromoção e baixa sensibilidade às 
consequências para terceiros, aumentando a probabilidade de o auditor usar a 

https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/RAUSP-02-2022-0064/full/html#ref028
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discricionariedade técnica de forma instrumental. Assim, quando existem alternativas 
justificáveis, auditores com maior presença desses traços podem calibrar a materialidade em R$ 
de modo funcional a objetivos situacionais, como reduzir custos e tempo de execução, evitar 
atritos com a administração e mitigar exposição reputacional, o que é compatível com a lógica 
de vieses motivados em decisões discricionárias (Moore et al., 2006). 

O maquiavelismo apresentou o maior efeito entre os traços, com impacto positivo e 
significativo sobre o julgamento de materialidade (β = 0,485; p < 0,01). Esse resultado converge 
com a caracterização do maquiavelismo como traço associado a cinismo, desapego emocional 
e orientação a estratégias de manipulação e controle voltadas ao autobenefício (Jones & 
Paulhus, 2014; Giacalone & Promislo, 2013). Em decisões discricionárias e passíveis de 
racionalização formal, como a analisada, essa orientação instrumental tende a se manifestar por 
escolhas que atendem interesses individuais e gerenciamento do contexto de trabalho, inclusive 
para reduzir atritos com o cliente e mitigar exposição reputacional (Kerckhofs et al., 2024; 
Rostami & Faraji, 2022). Essa leitura permanece compatível com o argumento de que níveis 
mais altos de materialidade se relacionam a menor esforço, reforçando a centralidade desse 
julgamento como mecanismo que estrutura extensão dos procedimentos e custos de execução 
do trabalho (Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022). 

O narcisismo apresentou efeito positivo e estatisticamente significativo sobre o 
julgamento de materialidade (β = 0,341; p < 0,01), corroborando a expectativa teórica de que 
auditores com maior necessidade de admiração, autopromoção e proteção da própria imagem 
tendem a ser sensíveis a escolhas discricionárias que afetam percepção de competência, 
eficiência e status profissional (Jones & Paulhus, 2014; Paulhus et al., 2017). No âmbito da 
materialidade, esse julgamento pode ser ajustado de modo a reduzir exposição a críticas e 
retrabalho, preservando reputação e evitando contestação com a administração, especialmente 
quando há alternativas tecnicamente defensáveis e espaço para justificativas plausíveis (Moore 
et al., 2006). Assim, o achado é coerente com a discussão de que traços de personalidade 
sombrios elevam a propensão a decisões oportunistas em ambientes organizacionais, sobretudo 
em julgamentos que combinam tecnicidade e discricionariedade (Giacalone & Promislo, 2013; 
Jones & Paulhus, 2014). 

A psicopatia também apresentou efeito positivo e significativo sobre o julgamento de 
materialidade (β = 0,306; p < 0,05). Esse achado é consistente com a definição do traço como 
baixa afetividade, ausência de remorso e egocentrismo, características que favorecem decisões 
instrumentalmente orientadas, com menor sensibilidade às consequências para terceiros (Jones 
& Paulhus, 2014; Paulhus et al., 2017). Em auditoria, tal orientação pode influenciar decisões 
centrais como a definição do ponto de corte numérico, pois a materialidade organiza o escopo 
e, por consequência, os custos de execução do trabalho, ampliando o espaço para julgamentos 
que favoreçam conveniência e redução de esforço sob justificativas formalmente plausíveis 
(Choudhary et al., 2019; Dwyer et al., 2022). 

Diferentemente dos demais traços, o sadismo não apresentou efeito estatisticamente 
significante sobre o julgamento de materialidade (β = 0,003; p = 0,754). Embora o sadismo seja 
descrito como tendência à crueldade e à busca de poder por meio de agressividade e 
insensibilidade, sua manifestação pode ser menos aderente ao tipo de decisão avaliada no 
estudo, que, apesar de discricionária, permanece condicionada por parâmetros profissionais, 
práticas usuais e necessidade de justificativas formais (Paulhus, 2014; Trémolière & Djeriouat, 
2016). Além disso, o sadismo pode não se traduzir diretamente na calibragem de parâmetros 
técnicos, diferentemente de traços cuja orientação instrumental é mais prontamente compatível 
com decisões voltadas à redução de esforço e gerenciamento do contexto de trabalho (Jones & 
Paulhus, 2014; Giacalone & Promislo, 2013). 

Adicionalmente, o resultado pode refletir restrição de variância do sadismo na amostra: 
na estatística descritiva, esse traço apresentou a menor representatividade (média = 2,128), o 
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que é compatível com a ideia de que características extremas associadas ao sadismo tendem a 
ser menos prevalentes em contextos profissionais regulados e com forte socialização normativa. 
Essa baixa variabilidade, somada à possível desejabilidade social na autorreferência do traço, 
pode atenuar correlações e dificultar a detecção de efeitos, mesmo quando outros componentes 
do Dark Tetrad exibem associações robustas. 

Em relação às variáveis de controle, os resultados indicam efeitos positivos e 
estatisticamente significativos de gênero e tipo de firma de auditoria sobre o julgamento de 
materialidade. Gênero foi operacionalizado como variável dummy (1 = masculino; 0 = 
feminino) e tipo de firma como variável dummy (1 = Big Four; 0 = não Big Four). Assim, 
coeficientes positivos indicam maior MAT R$ para auditores do sexo masculino em 
comparação a auditoras do sexo feminino e maior MAT R$ para respondentes de firmas Big 
Four em comparação a respondentes de firmas não Big Four. Nesse sentido, gênero (β = 0,294; 
p < 0,05) e tipo de firma de auditoria (β = 0,325; p < 0,01) apresentaram associação positiva 
com o julgamento de materialidade. As demais variáveis de controle não apresentaram 
significância estatística: idade (β = 0,069; p = 0,182) e escolaridade (β = 0,084; p = 0,129). 

Esse padrão é compatível com evidências de diferenças comportamentais por gênero em 
julgamentos sob risco e incerteza. O coeficiente positivo para gênero sugere que auditores do 
sexo masculino tenderam a definir materialidade monetária mais elevada do que auditoras do 
sexo feminino, mantidos os demais fatores constantes. Estudos indicam que mulheres tendem 
a ser mais avessas ao risco (Hardies et al., 2013), menos confiantes (Lee et al., 2019) e mais 
orientadas a padrões éticos, o que pode se refletir em escolhas mais conservadoras em decisões 
de planejamento. O’Donnell e Johnson (2003) também reportam diferenças de desempenho por 
gênero conforme a complexidade da tarefa, aspecto relevante porque a determinação de 
materialidade envolve integração de informações, avaliação do contexto e justificativas 
técnicas. 

Quanto ao tipo de firma, o coeficiente positivo indica maior MAT R$ entre respondentes 
vinculados a firmas Big Four em comparação a respondentes de firmas não Big Four. Esse 
resultado é consistente com a literatura que diferencia Big Four e não Big Four quanto à 
estrutura organizacional e ao processo decisório no planejamento. Firmas Big Four dispõem de 
mais recursos, enfrentam maior escrutínio regulatório e possuem incentivos reputacionais, o 
que tende a se refletir em maior padronização e formalização na definição de parâmetros 
centrais do planejamento (Leuz & Verrecchia, 2000; Leventis & Caramanis, 2005). Além disso, 
a dimensão organizacional favorece estruturas internas de controle e qualidade (Arruñada, 
1999), bem como melhor infraestrutura tecnológica e qualificação profissional (Lawrence et 
al., 2011), fatores que podem contribuir para diferenças sistemáticas nas escolhas do auditor. 
Esse achado também se alinha a Pinto e Lemes (2021) ao sugerir associação entre características 
da firma e decisões contábeis, com implicações para parâmetros críticos do planejamento. 
 
CONCLUSÃO  
 

Evidências empíricas dão indícios de que os traços de personalidade sombrios, 
maquiavelismo, narcisismo e psicopatia, apresentam influência estatisticamente significativa 
sobre o julgamento de materialidade, operacionalizado como desfecho observável 
(materialidade em R$) derivado do caso aplicado, ao passo que o sadismo não apresentou 
associação significativa. Esse padrão é coerente com a premissa de que julgamentos podem ser 
influenciados por disposições orientadas ao autointeresse, manipulação, autopromoção e menor 
sensibilidade às consequências para terceiros, características que tornam o julgamento mais 
suscetível a racionalizações e a escolhas instrumentalizadas no processo de planejamento, 
sobretudo quando existem alternativas tecnicamente defensáveis e espaço para ajustes 
compatíveis com incentivos situacionais. 
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No caso do maquiavelismo, os achados convergem com a literatura que descreve o traço 
como orientação tática, cínica e estratégica voltada ao controle e ao benefício próprio. Assim, 
em uma decisão numérica central do planejamento, como a definição do nível de materialidade, 
esse perfil tende a se relacionar a julgamentos calibrados para gerenciar o contexto de trabalho, 
reduzir atritos com a administração e mitigar custos associados à execução da auditoria, 
mantendo a aparência de conformidade. 

Em relação ao narcisismo, o resultado é compatível com a interpretação de que a 
necessidade de admiração e proteção da própria imagem torna o auditor sensível a decisões que 
afetam a percepção de competência e eficiência. Nesse sentido, a calibragem do nível de 
materialidade pode ser influenciada por preocupações reputacionais e pela busca de evitar 
contestação e retrabalho, sobretudo em julgamentos que permitem sustentação técnica de 
múltiplas alternativas e justificativas plausíveis. 

Quanto à psicopatia, a associação significativa com o julgamento de materialidade é 
consistente com a literatura que caracteriza o traço por frieza afetiva, ausência de remorso e 
egocentrismo, fatores que favorecem decisões mais instrumentais e com menor sensibilidade a 
consequências para terceiros. Em um julgamento técnico como o de materialidade, essa 
orientação tende a se manifestar pela exploração da discricionariedade para decisões alinhadas 
à conveniência e à redução de esforço, considerando que o ponto de corte numérico escolhido 
estrutura custos e extensão do trabalho. 

Diferentemente dos demais traços, o sadismo não apresentou associação 
estatisticamente significativa com o julgamento de materialidade. Esse resultado sugere que, no 
domínio específico do desfecho avaliado, o sadismo não explica variações sistemáticas 
comparáveis às observadas para maquiavelismo, narcisismo e psicopatia, possivelmente porque 
a decisão permanece condicionada por parâmetros profissionais e necessidade de justificativas 
formais, reduzindo a expressão média do traço nesse tipo de julgamento. 

Além disso, os resultados evidenciam que gênero, tipo de firma e cargo se associam a 
diferenças no julgamento de materialidade, indicando que características individuais e 
organizacionais também se relacionam ao nível de materialidade definido, enquanto idade e 
escolaridade não apresentaram efeitos significativos. Esse conjunto de evidências reforça que 
o julgamento de materialidade, embora normativamente orientado, apresenta variabilidade 
associada ao perfil do auditor e ao contexto da firma, o que é consistente com estudos que 
indicam diferenças de julgamento por gênero, firma e posição hierárquica. 

Os achados indicam implicações relevantes para a prática de auditoria ao sugerirem que 
decisões de materialidade, por envolverem discricionariedade no planejamento, podem ser 
sensíveis a disposições individuais. Isso reforça a necessidade de mecanismos internos de 
consistência, revisão e supervisão na definição do nível de materialidade, reduzindo variações 
não desejadas em um parâmetro central do trabalho. 

No âmbito das firmas, os resultados sustentam a importância de processos de 
recrutamento, composição de equipes e treinamento que considerem competências técnicas e 
elementos comportamentais associados ao julgamento profissional, com vistas a mitigar riscos 
decorrentes de decisões instrumentalizadas. 

Para reguladores e entidades de classe, os achados reforçam a relevância de políticas e 
salvaguardas que promovam integridade e qualidade na aplicação do julgamento, contribuindo 
para maior confiabilidade do reporte financeiro e, por extensão, para o ambiente informacional 
do mercado. 

No campo acadêmico, o estudo contribui ao avançar a literatura comportamental em 
auditoria em três frentes. Primeiro, examina a Dark Tetrad completa, incluindo sadismo, no 
contexto brasileiro com auditores, ampliando evidências para além de amostras de estudantes e 
fortalecendo a validade externa dos achados, conforme preocupação destacada por Hurley 
(2019). Segundo, contribui para a pesquisa sobre materialidade ao tratá-la como julgamento 
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observável, operacionalizado por um desfecho numérico derivado de uma decisão de 
planejamento em um caso aplicado, o que permite examinar como determinantes individuais se 
relacionam ao nível de materialidade efetivamente definido. Terceiro, ao empregar SEM-PLS 
em uma amostra de auditores externos recrutados via LinkedIn®, o estudo estima 
simultaneamente os efeitos dos traços de personalidade sombrios e de controles individuais e 
organizacionais, oferecendo evidência integrada sobre fatores que se associam às variações no 
julgamento de materialidade. 

Na pesquisa científica, destacam-se limitações relacionadas ao delineamento por survey 
e ao uso de autorrelato, o que pode gerar viés de desejabilidade social na autodescrição de 
características e comportamentos. Adicionalmente, a amostra é composta por auditores externos 
recrutados via LinkedIn®, o que pode introduzir viés de cobertura e limitar a generalização 
para profissionais não presentes ou menos ativos na plataforma. 

Ademais, o uso de um único caso implica uma limitação típica de estudos baseados em 
cenários, os parâmetros do caso podem induzir respostas que reflitam particularidades do 
contexto apresentado, e não necessariamente uma propensão estável do auditor. Apesar do 
cenário padronizado reduzir ameaças à validade interna, permanece a possibilidade de efeitos 
de especificidade do estímulo. Portanto, os resultados devem ser interpretados como evidências 
condicionadas ao cenário apresentado, recomendando-se cautela na extrapolação para outros 
ambientes de auditoria. Pesquisas futuras podem empregar desenho com múltiplos estímulos e 
análise de efeitos aleatórios por cenário, aumentando a generalização dos achados. 

Como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se ampliar a análise para outros 
julgamentos do auditor independente, como a decisão sobre o tipo de relatório, a avaliação de 
continuidade operacional e julgamentos distribuídos ao longo de todas as fases da auditoria. 
Essa ampliação pode contribuir para verificar se a associação entre traços de personalidade 
sombrios e julgamento profissional se mantém, se se intensifica ou se se altera conforme a 
natureza da tarefa e o momento do processo de auditoria. 
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